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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. 1. AUSÊNCIA DE CONTRADIÇÃO. 
MERA IRRESIGNAÇÃO. NÃO CABIMENTO. 2. 
RECORRENTE NÃO APONTA ONDE HOUVE OMISSÃO, 
OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. 3. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Os embargos de declaração possuem fundamentação 
vinculada, dessa forma, para seu cabimento, é necessária a 
demonstração de que a decisão embargada se mostrou 
ambígua, obscura, contraditória ou omissa, conforme 
disciplina o art. 619 do Código de Processo Penal. A mera 
irresignação com o entendimento apresentado no acórdão, 
que negou provimento ao agravo regimental, não viabiliza a 
oposição dos aclaratórios.

2. No caso em tela, o recorrente não aponta onde houve 
omissão, obscuridade ou contradição. Sustenta, apenas, que 
"resta a omissão, contradição, obsecuridade do julgado por 
não considerar que o Embargante ao não mencionar 
expressamente, na sua breve fundamentação, os dispositivos 
legais impugnados, enfrentou a matéria posta à apreciação, o 
que afasta a incidência dos enunciados e súmulas expostas 
em r. decisão, conforme, aliás, remansosa jurisprudência 
deste Tribunal (Corte Especial, Eresp 181.682, relator Min. 
Eduardo Ribeiro, DJ 02.06.1999)."(e-STJ, fl. 992)

3. Embargos de declaração rejeitados.
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Superior Tribunal de Justiça

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, rejeitar os embargos. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik, Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
 
 

  

Brasília (DF), 19 de novembro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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